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Sumário Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 13.699, DE 2 DE AGOSTO DE 2018

Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir
diretriz de política urbana que visa a garantir condições condignas de
acessibilidade, utilização e conforto nas dependências internas das edificações
urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e ao serviço dos trabalhadores
domésticos.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O art. 2º da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), passa a vigorar
acrescido do seguinte inciso XIX:

"Art. 2º ...................................................................................
.........................................................................................................

XIX - garantia de condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas dependências internas
das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e ao serviço dos trabalhadores domésticos,
observados requisitos mínimos de dimensionamento, ventilação, iluminação, ergonomia, privacidade e
qualidade dos materiais empregados." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de agosto de 2018; 197o da Independência e 130o da República.

MICHEL TEMER
Alexandre Baldy de Sant'Anna Braga

LEI Nº 13.700, DE 2 DE AGOSTO DE 2018

Abre crédito extraordinário, em favor da Presidência da República, no valor de R$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de reais), para os fins que especifica.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor da Presidência da República, no valor de R$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de reais), na forma dos Anexos I e II desta Lei.

Art. 2º Os Grupos de Natureza de Despesa previstos no Anexo I desta Lei poderão ser alterados, justificadamente, por decreto presidencial, para adequação à necessidade da execução.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de agosto de 2018; 197o da Independência e 130o da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
Esteves Pedro Colnago Junior
Grace Maria Fernandes Mendonça

ÓRGÃO: 20000 - Presidência da República
UNIDADE: 20101 - Presidência da República
ANEXO I Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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2081 Justiça, Cidadania e Segurança Pública 1.200.000.000
OPERAÇÕES ESPECIAIS

06 181 2081 00QS Ações decorrentes da Intervenção Federal no Estado do Rio de Janeiro na Área de Segurança
Pública (Decreto nº 9.288, de 16 de fevereiro de 2018)

1.200.000.000

06 181 2081 00QS 6500 Ações decorrentes da Intervenção Federal no Estado do Rio de Janeiro na Área de Segurança
Pública (Decreto nº 9.288, de 16 de fevereiro de 2018) - Nacional (Crédito Extraordinário)

1.200.000.000

F 3 2 90 0 100 200.000.000
F 3 2 90 0 300 700.000.000
F 4 2 90 0 300 300.000.000

TOTAL - FISCAL 1.200.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.200.000.000
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ÓRGÃO: 01000 - Câmara dos Deputados
UNIDADE: 01101 - Câmara dos Deputados
ANEXO II Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E G R M I F VA L O R
S N P O U T
F D D E

0553 Atuação Legislativa da Câmara dos Deputados 189.796.583
AT I V I D A D E S

01 122 0553 20TP Ativos Civis da União 169.796.583
01 122 0553 20TP 5664 Ativos Civis da União - Em Brasília - DF 169.796.583

F 1 1 90 0 100 169.796.583
01 131 0553 2549 Comunicação e Divulgação Institucional 12.500.000
01 131 0553 2549 5664 Comunicação e Divulgação Institucional - Em Brasília - DF 12.500.000

F 3 2 90 0 100 11 . 0 0 0 . 0 0 0
F 4 2 90 0 100 1.500.000

01 031 0553 4061 Processo Legislativo, Fiscalização e Representação Política 2.000.000
01 031 0553 4061 5664 Processo Legislativo, Fiscalização e Representação Política - Em Brasília - DF 2.000.000

F 4 2 90 0 100 2.000.000

P R O J E TO S
01 122 0553 12F2 Reforma dos Imóveis Funcionais Destinados à Moradia dos Deputados Federais 5.500.000
01 122 0553 12F2 5664 Reforma dos Imóveis Funcionais Destinados à Moradia dos Deputados Federais - Em Brasília -

DF
5.500.000

F 4 2 90 0 100 5.500.000
0999 Reserva de Contingência 10.203.417

OPERAÇÕES ESPECIAIS
99 999 0999 0Z01 Reserva de Contingência Fiscal - Primária 10.203.417
99 999 0999 0Z01 0001 Reserva de Contingência Fiscal - Primária - Nacional 10.203.417

F 1 1 90 0 100 10.203.417
TOTAL - FISCAL 200.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 200.000.000

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 9.456, DE 2 DE AGOSTO DE 2018

Promulga o Acordo de Cooperação
Educacional entre a República Federativa
do Brasil e a República da Zâmbia,
firmado em Lusaca, em 8 de julho de
2010.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da
Constituição, e

Considerando que a República Federativa do Brasil e a
República da Zâmbia firmaram, em Lusaca, em 8 de julho de
2010, o Acordo de Cooperação Educacional;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo
por meio do Decreto Legislativo nº 153, de 30 de outubro de 2017; e

Considerando que o Acordo entrou em vigor para a
República Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 13
de abril de 2018, nos termos de seu Artigo IX;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Acordo de Cooperação Educacional,
firmado entre a República Federativa do Brasil e a República da
Zâmbia, em Lusaca, em 8 de julho de 2010, anexo a este Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos
que possam resultar em revisão do Acordo e ajustes complementares
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio
nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de agosto de 2018; 197º da Independência e
130º da República.

MICHEL TEMER
Aloysio Nunes Ferreira Filho

ACORDO DE COOPERAÇÃO EDUCACIONAL ENTRE
O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA ZÂMBIA

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da República da Zâmbia
(doravante denominados "Partes"),

Reconhecendo a importância da cooperação entre ambos
os países no plano educacional;

Conscientes de que o acelerado desenvolvimento científico
e tecnológico global exige uma nova abordagem para buscar a
excelência de seus recursos humanos; e

No intuito de incrementar a cooperação educacional e
interuniversitária entre ambos os países, reforçando a amizade
entre o Brasil e Zâmbia,

Acordam o seguinte:

ARTIGO I

As Partes comprometem-se a desenvolver as relações entre os
dois países no âmbito da cooperação educacional e do desenvolvimento
científico, de modo a contribuir para o melhor entendimento mútuo,
observadas as legislações nacionais vigentes.

ARTIGO II

O presente Acordo, sem prejuízo dos convênios firmados
diretamente entre instituições de ensino e outras entidades afins de
ambos os países, no setor público ou privado, tem por objetivo:

a) o fortalecimento da cooperação educacional e interuniversitária;

b) a formação e o aperfeiçoamento de docentes e
pesquisadores e o incremento da mobilidade acadêmica;

c) o intercâmbio de informações e experiências; e

d) o fortalecimento da cooperação entre equipes de pesquisadores.

ARTIGO III

As Partes procurarão alcançar os objetivos estabelecidos
no Artigo II promovendo atividades de cooperação nos diferentes
níveis e modalidades de ensino, por meio de:


